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EXERCÍCIO DE 2020 

Interessado: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
Doc. Processado: PROJETO DE LEI n° 182/2020 

Data do protocolo: Regime de tr:unitaçào: Data iina l para apreciação: 
06/08/2020 DE URGÊNClA 08/09/2020 

Assunto: 
Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
para custeio da Associação de Atendimento Educacional 
Especializado (AAEE), e dá outras providências. 



Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 - Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

FlS.ú}22 

PRCC.2 5? lho 
C.M.AI~ 

Em 6 de agosto de 2020 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que dispõe sobre a abertura de um crédito adicional especial, até o limite de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), e dá outras providências. 

Em específico, a presente propositura é referente à programação ~e emenda 
parlamentar nº 350320820200001, de iniciativa do Deputado Federal Coronel Tadeu (PSL/SP), 
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil rea_is), para custeio e tendo como beneficiária a 
Associação de Atendimento Educacional Especializado (AAEE). 

Assim, tendo em vista as finalidades a que o Projeto de Lei se destina, 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer 
a aprovação desta Casa de Leis. 

Valemo-nos do ensejo 

Atenciosamente, 

o medida de urgência, solicitamos seja o 
r prazo possível, nos termos do art. 80 da 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

FLS. OQ? 

PRCC. 2 52 /)-..o 
C.M.M ; ç. ~--J-

PROJETODELEINO 1 8 2 I 2 o 2 o 
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
especial, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 

até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com desembolso pelo governo federal de 
incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio, conforme 
demonstrativo abaixo : 

02 PODER EXECUTIVO 

12.01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

08 Assistência Social 

08.242 Assistência ao Portador de 
Deficiência 

08.242.0039 Proteção Social Especial 

08.242.0039.2 Atividade 

08.242.0039.2.316 Parceria com osc - A.A.E.E. -
Emenda Parlamentar R$ 200.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.43 Subvenção Social R$ 200.000,00 
FONTE DE RECURSO OS- Transferências e Convênios Federais- Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme 
disposto no inciso 11 do§ 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na 

ordem de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), repassados pela União em razão da 

programação de emenda parlamentar nº 350320820200001. 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), à entidade de assistência 
social, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com 
custeio dos serviços assistenciais de ação continuada, inerente à programação decorrente da 
emenda parlament n- 50320820200001. 

Ar . 4º Os r passes dos recursos financeiros de que trata o artigo 3º desta lei 
serão efetuados elo Mun cípio em parcela única, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, às seguin es entid des da proteção social especial- piso de média complexidade, que 
disponibiliza se iço de p oteção social especial para pessoas com deficiência e suas famílias : 

CNPJ VALOR ANO 

- . Página 2 de 3 
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FLS.OOG( 

PRCC.2-32 /}..u 
C.M.N~<?=2 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Associação de Atendimento 66.998.931/0001-39 R$ 200.000,00 (duz entes mil 
Educacional Especializado- AAEE reais) 

Art. 5º A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente 
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto nº 11.434, de 18 de julho de 2017, bem 
como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de 
Seleção, instituída pela Portaria nº 25.9~9, de 7 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano 
de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da lei Federal nº 
13.019, de 2014 e no Decreto nº 11.434, de 2017. 

Art. 6º Os recursos de que tratam o art. 3º desta lei serão repassados às 
entidades em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho 
integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de 
Seleção, instituída pela Portaria nº 25.989, de 2019. 

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput" 
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da 
-entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do Termo 
de Parceria. 

Art. 7º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas 
deverão atender à Lei Federal nº 13.019, de 20i4, ao Decreto nº 11.434, de2017 e ao Termo 
de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município. 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de 
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 8º Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual 
saldo de recursos não utilizados, por meio de dep_ósito bancário identificado pelo número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do 
Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1. . 

Art. 9º Fica incluso o presente crédito adicional especial na lei nº 9.138, de 29 
de novembro de 2017 (Plano Plurianual- PPA), na lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019 (lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na lei nº 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei 
Orçamentária Anuai-LOA). 

ata de sua publicação. 

NS CRUZ", 6 de agosto de 2020. 

EDINHO SILVA 

· P efeito Municipal 

, . . 

Página 3 de 3 



CÂMARA MUNICIPAL DEARARAQUAR

DESPACHOS

Processo nQ232/2020

Senhor Presidente
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe
seguintes informações, para defina

Regime de tramitação: Regime de votação: Quórum
DE URGÊNCIA \ UNICA RIA SIMPLES

Data derecebimento: Prazo para apreciação: VOTAÇÃO SIMBÓLICA
06AG02020 1 08SET2020 l '

Comissões Permanentes que deverão se manifestar:
1 Comissão de Justiça, Legislação e Redação;
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social.

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto,
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre
a proposição,o assunto e a autoria

de 2020.

VALDEMAR '0 MOUCO MENDONÇA:NS
íi çl a tiX7ntor

Visto. De acordo.
Encaminhe-se os autos deste processo às
comissões permanentes indicadas pela Diretoria
Legislativa, na ordem em que indicadas.

1 0 AGO. 2Q2Ü

VENEã#E



CÂMARA MUN ICIPAI. OE ARAI{AQUARA
Comissão de Justiça, Legislação e Redação

PARECER N' 2 5 9 /2020

Prometo de Lei n' 182/2020

Processo no232/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional especial, até o
limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), para custeio da Associação de
Atendimento Educacional Especializado (AAEE), e dá outras providências

Propositura formalmente em ordem, atendendo às normas
regimentais vigentes

Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre
autorização para abertura de créditos especiais ou suplementares (artigo 21
incisa 111, da Lei Orgânica do Município)

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74
inciso IV, da Lei Orgânica)

À Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento para
manifestação.

Pela legalidade

É o parecer

Sala de reu

4
GreccoJosé/Qârl

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMAI{A MUN ICIPAI. DE ARAI{AQUAI{A
Comissão de Tributação. Finanças e Orçamento

PARECERÁ' 1 62 /20zo

Processo n'232/2020

Prometo de Lein' 182/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional especial, até o
limite de R$ 200.000.00 (duzentos mil reais), para custeio da Associação de
Atendimento Educacional Especializado (AAEE), e dá outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça
Redação concluiu pela sua legalidade

Legislação e

Os meios indicados para prover aos novos encargos sao
perfeitamente hábeis. face ao disposto.na Lei Federal n' 4.320. de 17 de março
de 1964, que trata das normas gerais de Direito Financeiro

No que diz respeito à sua competência. esta Comissão nada tem a
objetar

Cabe ao plenário decidir

À Comissão de Sacode, Educação e Desenvolvimento Social para
manifestação

É o parecer

Sala de reuniões das comissões

{

Zé Luiz(Zé
Presidente

icaco)
CTFO

Elias Chediek Juliana Damus

Rua São Bento. 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL. OE ARAI{AQUARA
Comissão de Saúde, Educação e

Desenvolvimento Social

,""'..««. 0 7 6 /2020

Prometo de Lein' 182/2020

Processo n' 232/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional especial. até o
limite de R$ 200.000.00 (duzentos mil reais). para custeio da Associação de
Atendimento Educacional Especializado (AAEE), e dá outras providências

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça
Redação concluiu pela sua legalidade

Legislação e

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a
objetar

Cabe ao plenário decidir

É o parecer

Sala de reuniões das comissões

ii;lbii Yáshudq. Zé Luiz 'ujcaco)

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
vwvw.câmara-arq.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL)E ARAI{AQUARA

Requerimento Número .!.!].L/z"'

AUTOR: Vereador PÁt/Z,O Z...4NZ)/]W

APROVADO

Araraquara

rbsidlente

PROCESSO 4' 232/2020

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nç 182/2020

l NTERESSAD0: PREFEÍTU RA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional especial, até o
limite de R$ 200.000,00 (duzentos mi] reais]. para custeio da Associação de
Atendimento Educacional Especializado (AAEE], e dá outras providências

'a

H
fl

-D

b. l

Ci

Ü

Requeira à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais
incluída na Ordem do Dia da 165a Sessão Ordinária a proposição
referida, a qual se encontra instruída
comissões competentes.

se

acima
os das.recebes iieces di,ç"'n os

Sala de sessões Plínio

PA
Veread



Aprovado eln única discussão e votação, no$
teia o$ do artigo 2{$, do i;iegim nto interno

HÀraíaquafa.

Ulopüi*sado

IJo ecrf110$ dü ai'fiGO 2Ü$,Jc:o KüUi i n:ü interno

Jb.!'ÜfÚiqüi::'a. ......-



®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

AUTÓGRAFO NÚMERO 189/2020
PROJ ETO DE LEI NÚMERO 182/2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial, e dá outras providências.

Art. IQ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial,

até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com desembolso pelo governo federal de
incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio, conforme
demonstrativo abaixo:

02 PODER EXECUTIVO
ii.Õi FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

08 l Assistência Social
08.242 l Assistência ao

Deficiência

08.242.0039 Proteção Social Especial
08.242.0039.2 1 Atividade

08.242.0039.2.316 IParcería com OSC - A.A.E.E. --
Emenda Parlamentar

Portador de

R$ 200.000,00

CATEGORIA ECONÓMICA

3.3.50.43 Subvenção Social R$
FONTE DE RECURSO l 05 --Transferências e Convênios Federais

200.000,00
Vinculados

Art. 29 O crédito autorizado no art. IQ desta lei será coberto com recursos
financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme
disposto no inciso ll do $ 1g do art. 43 da Lei Federal ng 4.320, de 17 de março de 1964, na
ordem de R$ 200.000,00 (duzentos míl reais), repassados pela União em razão da
programação de emenda parlamentar nQ 350320820200001.

Art. 39 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício,

subvenção social até o valor de R$ 200.000,00(duzentos mil reais), à entidade de assistência
social, devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com
custeio dos serviços assistenciais de ação continuada, inerente à programação decorrente da

emenda parlamentar ng 350320820200001.

Art. 4g Os repasses dos recursos financeiros de que trata o artigo 3e desta lei
serão efetuados pelo Município em parcela única, por meio do Fundo Municipal de Assistência
Social, às seguintes entidades da proteção social especial -- piso de média complexidade, que
disponibiliza serviço de proteção social especial para pessoas com deficiência e suas famílias

ENTIDADE

Associação de Atendimento
Educacional Especializado -- AAEE

CNPJ

66.998.931/0001-39

VALORANO

R$ 200.000,00 (duzentos mil
reaisl

]

CAhiARA MUN
IQUARA Páginalde2



®'
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

Art. 59 A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a Lei Federal

ne 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto n9 11.434, de 18 de julho de 2017, bem
como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria ng 25.989, de 7 de fevereiro de 2019.

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal ng
13.019, de 2014 e no Decreto nQ 11.434, de 2017.

Art. 6g Os recursos de que tratam o art. 3Q desta lei serão repassados às
entidades em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho

integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria ng 25.989, de 2019

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput'
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da
entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do Termo
de Parceria

Art. 79 A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas
deverão atender à Lei Federal ng 13.019, de 2014, ao Decreto n9 11.434, de 2017 e ao Termo
de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente.

Art. 8ç Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de

nscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do
Brasil S/A, agência 0082 5, conta corrente 100475-1.

Art. 9g Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei ne 9.138, de 29
de novembro de 2017(Plano Plurianual -- PPA), na Lei ng 9.645, de 16 dejulho de 2019(Lei de
Diretrizes Orçamentárias LDO), e na Lei n9 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Le
Orçamentária Anual -- LOAS

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

PS ALBERTO MANÇO"

SANTANA
P ente

11 de agosto de 2020.

Página 2 de 2



.CÂMARA MUNiCiPAl, DE ARARAQUARA
E.soado de São ?aula

Palacete Vereador Carlos Alberto Manço
Gabinete da Presidência

Rua São Bento, bo 887-- Centro
3ep14sol-SOO-APAPAQUAPA/sp

Telefone PABX ({6) 3301-0600 - FAX (16) 3301-0647

olha

?roc.

OHcio n' 107/2020-DL

Araraquara, 1 1 de agosto de 2020

A Sua Excelência o Senhor
Edson Antonio Edinho da Salva

Preceito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Senhor Prefeito

Em obediência ao artigo 8 1 da Lei C)rgânica do Município, encaminho, anexos
os autógrafos Qos proJetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada nesta data a seguirrelacionados: "" ' " '''- - '''

Atenciosamente

TKN.dN'Td SANTANÀ
Presidente

e-mail: IÊgigl81i](Q@çêmara-arc )v.br

r)t AíuixA(USARA

Autógrafo
Prcjeto
de Lei * Ementa

186/2020 179/2020
Dcnamina Evandro Manoel

Re" -, --d- dn mz. vintecmco, localizada na Rua Walter Pasenow s/no, Jardim Del

187/2020 180/2020 =:=: .: ?==1:'.PPI': =aÊ

188/2020 F 181/2020

yzv, ç ud ousas proviaencias

189/2020 182/2020 :lBIEIH l?
[90/2020 183/2020

Autoriza o Poder Executivo a abrir

de .R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para aquisição de equipamentos e materiais
pennanentes para adequação de espaços públicos da Incubadora Pública

191/2020 168/2020

glid, c u outras proviaenctas..

192/2020 175/2020  
193/2020 L76/2020 Dispõe sobre os procedimento

)úblicnscnlrnrniç nã- a -nli,..R. J . autorização de uso de espaços



Folha

Proa.

Resp

.:3

MUNICÍPIO DEARARAQUARA
Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania

OFÍCIO SMIC/EAO N9 030/2020 Em 13 de agosto de 2020

Ao
Excelentíssimo Senhor

TENENTESANTANA

Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento,887
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Excelentíssimo Senhor

Pelo presente, com os nossos cordiais
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência,
para os devidos fins, as inclusas Leis Municipais abaixo relacionadas:

H

g

g
g

#

g

Na oportunidade, renovamos os protestos de
nosso elevado apreço e distinta consideração.

'rocesso no..Z;22alZZS)2c)

À Gerência de Gestão da informação
Para os devidosfins.

Atenciosamente.

MARINA RIBEIRO

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania

Lei

Complementam' Data Autógrafo
Prometo de:Lêi

Complementar
931,/ 05/08/2020 179/2020 !5/2020

 
Lei Data Autógrafo Projeto de Lei

l0.019 , 12/08/2020 186/2020 179/2020
l0.020
l0.021

12/08/2020 187/2020
188/2020

180/2020
181/202012/08/2020

l0.022 12/08/2020 189/2020 182/2020
l0.023 12/08/2020 190/2020 183/2020
l0.024 12/08/2020 191/2020 !68/2020
l0.025 12/08/2020 192/2020 175/2020
l0.026 !2/08/2020 193/2020 l 276/2020
io.027/ 12/08/2020 L73/2020 162/2020



®
PREFEITURA DO MtJNICiP10 DE AKAKAQUAKA

Folha

l-''.
E'Psp

LEI Ne l0.022, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

Autógrafo n9 189/2020 -- Projeto de Lei ng 182/2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adiciona
especial, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de ll
de agosto de 2020, promulga a seguinte lei:

Art. IQ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial,
até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com desembolso pelo governo federal de
incremento temporário da proteção social especial para fins de custeio, conforme
demonstrativo abaixo

Art. 2e O crédito autorizado no art. l9 desta lei será coberto com recursos

financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme
disposto no incisa ll do $ 1g do art. 43 da Lei Federal ng 4.320, de 17 de março de 1964, na
ordem de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), repassados pela União em razão da

emenda parlamentar ng 3S032082020000i./yVÍaxprogramação de

subvelqção lal

social devid lte

custeio dos iços assistenciais de ação continuada, inerente à programação decorrent
da paHamentar ng 350320820200001e

39 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício,

até o valor de R$ 200.000,00(duzentos mil reais), à entidade de assistência
inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com

Página l de 3

02 PODEREXECUTIVO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL12.01
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
08 Assistência Sacia    
08.242 Assistência ao Portador de

Deficiência    
08.242.0039 Proteção Social Especia    
08.242.0039.2 Atividade    
08.242.0039.2.316 Parceria com OSC A.A.E.E.

Emenda Parlamentar R$ 200.000.00

CATEGORIA ECONOM ICA

3.3.50.43 Subvenção Social fiiT 200:000.00
FONTE DE RECURSO l05 - Transferêndas e Convênios Federais Vinculados
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE .4RARAQUARA
Art. 4e Os repasses dos recursos financeiros de que trata o artigo 3Q desta lei

serão efetuados pelo Município em parcela única, por meio do Fundo Municipal de Assistência
Social, às seguintes entidades da proteção social especial -- piso de média complexidade, que
disponibiliza serviço de proteção social especial para pessoas com deficiência e suas famílias

Art. 5e A entidade beneficiada obriga-se a utilizar dos recursos exclusivamente
conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformidade com a Lei Federal
nQ 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto nQ 11.434, de 18 de julho de 2017, bem
como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria ne 25.989, de 7 de fevereiro de 2019

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano
de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal nQ
13.019, de 2014 e no Decreto n9 11.434, de 2017

Art. 6P Os recursos de que tratam o art. 3Q desta lei serão repassados às
entidades em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho
integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção, instituída pela Portaria n9 25.989, de 2019.

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput'
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da
entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadas após a assinatura do Termo
de Parceria.

Art. 7g A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas
deverão atender à Lei Federal nQ 13.019, de 2014, ao Decreto n9 11.434, de 2017 e ao Termo
de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município.

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de
Trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente.

Art. 8g Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do
Brasil S/A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1

de novemE/::ÍltXP
riasDiretrizes/Orça

Orça A

Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nQ 9.138, de 29
IPlano Plurianual -- PPA), na Lei ng 9.645, de 16 dejulho de 2019(Lei de

- LDO) e na Lei ng 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei
LOA) f

n.

LEsta lei entra em vigor na data de sua publicação.
\

\
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ENTIDADE CNPJ VALORANO

Associação de Atendimento
Educacional Especializado - AAEE

66.998.931/0001-39 R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais)
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PAÇO MUNICIPAL "PREFEITO R)JbENS CR}JZ", 12 de agosto de 2020.

EdiNHO$iLVA

Prefltjlg,,M'yni9pa l

]UÍ.l4f9A/fléOUÃGAn'E
Secretária.MMáic#pbl de Gestão e Finanças

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Cidadania na data supra

U

-'~.,. l.ZLn'«
MARINA RbBIBO DA SALVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cid

Arquivada em livro próprio. ("nAP").

adania

Publicad 10 Jornalloca 'Folha da Cidade' de Quinta-feira, 13/agosto/20 - Ano XXXIX - Ne 10416.
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